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• Nas questões a seguir, assinale, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em sua prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética deverão ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Caso, em sua prova, haja questão que demande conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário,
considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de

funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Com base nas disposições legais e no entendimento jurisprudencial

sobre a ação de improbidade administrativa, assinale a opção

correta.

A A ação de improbidade administrativa pode ser proposta contra

o particular que se beneficiou do ato ímprobo, ainda que o

agente público que praticou o ato não esteja no polo passivo da

demanda.

B Nas ações de improbidade administrativa, é admissível a

utilização da prova emprestada, colhida na persecução penal,

desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa.

C O juiz processante da ação de improbidade administrativa não

pode determinar a quebra dos sigilos bancário e fiscal do réu,

haja vista essa ação ser de natureza cível, e não penal. 

D A penalidade de demissão, em razão da prática de ato de

improbidade administrativa, somente pode ser aplicada em

caso de condenação judicial.

E A ausência da notificação do réu para a apresentação de defesa

preliminar é causa de nulidade absoluta.

QUESTÃO 2

A respeito dos princípios da administração pública, assinale a opção

correta.

A Decorre do princípio da hierarquia uma série de prerrogativas

para a administração, aplicando-se esse princípio, inclusive, às

funções legislativa e judicial.

B Decorre do princípio da continuidade do serviço público a

possibilidade de preencher, mediante institutos como a

delegação e a substituição, as funções públicas

temporariamente vagas.

C O princípio do controle ou tutela autoriza a administração a

realizar controle dos seus atos, podendo anular os ilegais e

revogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente

de decisão do Poder Judiciário.

D Dado o princípio da autotutela, a administração exerce controle

sobre pessoa jurídica por ela instituída, com o objetivo de

garantir a observância de suas finalidades institucionais.

E Em decorrência do princípio da publicidade, a administração

pública deve indicar os fundamentos de fato e de direito de

suas decisões.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca do processo administrativo
disciplinar (PAD).

A O PAD deve ser conduzido por comissão composta de
servidores estáveis não só no serviço público, mas também no
cargo que ocupe.

B Da revisão do PAD poderá resultar agravamento da sanção
aplicada.

C No PAD, a alteração da capitulação legal imputada ao acusado
não enseja nulidade, uma vez que o servidor se defende dos
fatos nele descritos, e não dos enquadramentos legais.

D É ilegal a instauração de PAD a partir de denúncia anônima.

E É indispensável que, na portaria que instaure o PAD, conste
minuciosa descrição dos fatos imputados ao servidor.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta acerca das espécies de ato administrativo.

A Permissão é ato unilateral e discricionário por meio do qual a
administração faculta ao particular a execução do serviço
público ou a utilização privativa de bem público.

B Autorização é ato unilateral e vinculado por meio do qual a
administração faculta ao particular o exercício de uma
atividade.

C Aprovação é ato unilateral e vinculado por meio do qual a
administração pública reconhece a legalidade de um ato
jurídico apenas a posteriori.

D Homologação é ato unilateral e discricionário por meio do qual
a administração pública exerce o controle a priori do ato
administrativo.

E Licença é ato unilateral e vinculado por meio do qual a
administração reconhece ao particular o direito à prestação de
um serviço público. 

QUESTÃO 5

A respeito dos elementos do Estado, assinale a opção correta.

A Povo, território e governo soberano são elementos
indissociáveis do Estado.

B O Estado é um ente despersonalizado.

C São elementos do Estado o Poder Legislativo, o Poder
Judiciário e o Poder Executivo.

D Os elementos do Estado podem se dividir em presidencialista
ou parlamentarista.

E A União, o estado, os municípios e o Distrito Federal são
elementos do Estado brasileiro.
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QUESTÃO 6

Com relação aos contratos administrativos, assinale a opção correta. 

A Os contratos administrativos enquadram-se na categoria dos
contratos de adesão.

B Dado o princípio do pacta sunt servanda, é vedada, durante a
execução do contrato, a alteração unilateral das cláusulas
contratuais pela administração pública.

C A aplicação de sanções administrativas pela administração
pública depende de manifestação do Poder Judiciário.

D É vedado à administração pública exigir garantia para
assegurar o adimplemento dos contratos.

E São nulos os contratos verbais firmados com a administração
pública.

QUESTÃO 7

João, servidor público, ao dirigir veículo automotor
pertencente à frota de seu órgão de lotação, no exercício de sua
função, bateu em veículo automotor de particular. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Poderia haver responsabilização do Estado por culpa in
eligendo e culpa in vigilando caso João estivesse atuando fora
de suas funções mas a pretexto de exercê-las.

B A responsabilidade civil do Estado pela omissão se pauta pelos
mesmos fundamentos da responsabilidade civil do Estado por
atos comissivos.

C Caso seja apurada culpa exclusiva de João, ele responderá
diretamente ao particular pelo prejuízo causado, excluindo a
responsabilidade civil do Estado.

D Ainda que se apure culpa exclusiva do particular, o Estado se
responsabilizará por eventuais danos, dada a teoria do risco
administrativo.

E Para que seja ressarcido dos danos experimentados, o
particular deverá provar a culpa de João pelo acidente.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta de acordo com as disposições
constitucionais acerca da aplicabilidade das normas constitucionais.

A A aplicabilidade das normas de eficácia limitada é direta,
imediata e integral, mas o seu alcance pode ser reduzido.

B Em se tratando de norma constitucional de eficácia contida, o
legislador ordinário integra-lhe a eficácia mediante lei
ordinária, dando-lhe execução mediante a regulamentação da
norma constitucional.

C Dada a presença da expressão “nos termos da lei”, em “São
direitos dos trabalhadores (...) aviso prévio proporcional ao
tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos
da lei”, é correto afirmar que esse dispositivo constitucional é
norma constitucional de eficácia limitada.

D A norma constitucional que impõe o dever da inviolabilidade
do domicílio, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial, é exemplo de norma constitucional de eficácia plena.

E Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF),
considera-se que as normas constitucionais possuem eficácia
absoluta, imediata e diferida, sendo essa a classificação mais
adotada também na doutrina.

QUESTÃO 9

Com base nas normas constitucionais que versam sobre direitos e

garantias fundamentais, assinale a opção correta acerca do direito

de nacionalidade.

A Configura-se a denominada nacionalidade adquirida no caso

em que o indivíduo nascido no estrangeiro, filho de pai ou mãe

brasileiros, passa a residir no Brasil e opta pela nacionalidade

brasileira depois de ter atingido a maioridade.

B É proibida qualquer distinção entre brasileiros natos e

naturalizados, os quais são detentores dos mesmos direitos e

deveres previstos na Costituição Federal de 1988 (CF).

C A perda da nacionalidade brasileira em razão do

reconhecimento de outra nacionalidade originária não se dá

automaticamente.

D Tanto a nacionalidade primária quanto a nacionalidade

secundária dependem da vontade do indivíduo, que tem a

liberdade de aceitar ou não o vínculo jurídico-positivo que o

liga ao Estado brasileiro.

E Na determinação da nacionalidade primária, no Brasil se adota

com primazia o jus solis (vínculo de territorialidade), mas

também se admitem o jus matrimoniale (vínculo de casamento)

e o jus sanguinis (vínculo de sangue).

QUESTÃO 10

No que se refere à organização político-administrativa do Estado,

assinale a opção correta.

A A competência da União e dos municípios é expressa, sendo a

competência dos estados remanescente ou residual.

B É possível, mediante emenda à Lei Orgânica do Distrito

Federal, a criação de municípios nessa unidade da Federação,

atendidos os princípios estabelecidos na CF.

C Cada uma das unidades integrantes da Federação brasileira é

ente autônomo e soberano, capaz de auto-organização,

autolegislação, autogoverno e autoadministração.

D Sendo o Brasil um Estado laico, é vedado aos entes federativos

estabelecer cultos religiosos e igrejas ou manter com eles ou

seus representantes relações de dependência ou aliança, o que

inclui a colaboração de interesse público.

E Dado o poder de autonomia, os estados podem estabelecer, em

suas Constituições, a participação da assembleia legislativa na

nomeação, exoneração ou destituição, pelo governador, de

secretário estadual.
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta acerca dos poderes e princípios da

administração pública.

A A aposentadoria compulsória aos setenta e cinco anos de idade

com proventos integrais é prerrogativa constitucional reservada

aos ministros do STF, dos tribunais superiores e do Tribunal de

Contas da União (TCU).

B Lei municipal pode disciplinar a aplicação de recursos

orçamentários provenientes da economia com despesas

correntes no desenvolvimento de programas de qualidade e

produtividade e racionalização do serviço público, inclusive

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

C Devem ser cassados, na forma prevista em lei, os direitos

políticos de governador condenado em sentença transitada em

julgado por ato de improbidade administrativa.

D O servidor público federal eleito prefeito de determinado

município perceberá, no exercício de seu mandato, as

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da

remuneração do cargo eletivo.

E Os cargos e funções temporários destinam-se a preencher

cargos políticos e, principalmente, de atribuições de direção,

chefia e assessoramento, podendo, por isso, ser preenchidos

por servidores nomeados e exonerados independentemente de

concurso público.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta acerca do Poder Executivo.

A O chefe máximo do Poder Executivo do Brasil é o presidente

da República, que também é chefe de Estado e chefe de

governo, já que o Brasil adota o regime presidencialista.

B O vice-presidente da República pode ausentar-se do país por

período superior a quinze dias sem licença do Congresso

Nacional, desde que o presidente da República permaneça no

país.

C Compete privativamente ao presidente da República conceder

anistia, graça e indulto, competência essa que pode ser

delegada aos ministros de Estado.

D Qualquer pessoa residente no país pode oferecer acusação

contra presidente da República — pela prática de crime de

responsabilidade — à Câmara dos Deputados, que procederá

ao juízo de admissibilidade.

E A competência do presidente da República para declarar

guerra, no caso de agressão estrangeira, e para celebrar a paz

é classificada como típica de chefe de governo, cabendo,

nessas hipóteses, autorização ou referendo do Congresso

Nacional.

QUESTÃO 13

À luz do disposto na CF, assinale a opção correta no que se refere

ao Poder Legislativo.

A Os ministros integrantes do TCU são escolhidos pelo

presidente da República, entre os indicados em lista tríplice

encaminhada pelo tribunal, e são sabatinados pelo Congresso

Nacional.

B O Poder Legislativo federal é composto pelo Senado Federal,

representante dos estados e do Distrito Federal; pela Câmara

dos Deputados, representante do povo; e pelo TCU,

responsável por proceder à fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial da União.

C No Poder Legislativo da União, há três órgãos deliberativos, já

que a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Congresso

Nacional são detentores de competências, regimentos internos,

mesas e serviços próprios.

D As comissões parlamentares de inquérito são permanentes e

organizadas por matéria, sendo uma de suas funções receber

petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer

pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades

públicas.

E Se não for apreciada em sessenta dias, a medida provisória será

automaticamente prorrogada uma única vez, de modo que seu

prazo máximo de vigência será de cento e vinte dias, após o

qual ela perde sua eficácia.

QUESTÃO 14

Em relação ao Poder Judiciário, assinale a opção correta com base

nas disposições constitucionais.

A Embora independente dos demais poderes no desempenho de

suas funções, o Poder Judiciário depende do Poder Legislativo

no que concerne à criação de cargos.

B Todos os conselheiros do Conselho Nacional de Justiça serão

nomeados pelo presidente da República, depois de aprovada a

escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

C Em razão da matéria, compete à justiça do trabalho o

julgamento das ações de indenização por danos morais e

patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho.

D Nas comarcas onde não haja varas da justiça do trabalho,

atribui-se aos juízes de direito a competência para julgar ações

trabalhistas, sendo o tribunal de justiça o responsável pelo

julgamento de eventual recurso.

E As juntas de conciliação e julgamento são competentes para a

conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de

menor complexidade e infrações penais de menor potencial

ofensivo, mediante procedimento escrito e ordinário.
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QUESTÃO 15

Em relação aos princípios e às fontes do direito do trabalho,
assinale a opção correta.

A Em virtude do princípio da boa-fé, via de regra, o trabalhador
pode renunciar a seu direito de férias, se assim preferir.

B Na falta de disposições legais ou contratuais, a justiça do
trabalho ou as autoridades administrativas poderão decidir o
caso de acordo com os usos e costumes, que são fontes do
direito do trabalho.

C Por conter regras específicas acerca da maioria dos institutos
trabalhistas, na análise de um caso concreto, a Consolidação
das Leis do Trabalho pode se sobrepor aos dispositivos
constantes da Constituição Federal de 1988 (CF).

D A sentença normativa é fonte do direito do trabalho, mas não
o são os atos normativos do Poder Executivo.

E Os princípios gerais de direito não são aplicados na
interpretação das normas do direito do trabalho, ainda que
subsidiariamente.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta de acordo com a CF.

A O seguro contra acidentes de trabalho a cargo do empregador
rural somente será devido ao empregado nos casos em que o
empregador estiver obrigado ao pagamento de indenização por
ter incorrido em dolo ou culpa.

B Por meio de negociação coletiva pode-se alterar a jornada de
seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de
revezamento.

C É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores
de dezoito anos de idade e de qualquer trabalho a menores de
dezessete anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a
partir de dezesseis anos de idade. 

D Em virtude da complexidade, o trabalho intelectual
necessariamente possui maior valor que o manual.

E Conforme norma expressa na CF, os direitos dos trabalhadores
com vínculo empregatício permanente e os dos trabalhadores
avulsos são diferentes em virtude da situação peculiar de cada
um.

QUESTÃO 17

No que se refere à relação de trabalho e à relação de emprego,
assinale a opção correta.

A A relação de emprego é espécie da relação de trabalho, gênero
que engloba a prestação de serviços do funcionário público, do
empregado, do avulso, do autônomo, do eventual, do
empresário.

B Nos termos da CLT, considera-se empregado toda pessoa física
ou jurídica que prestar serviços de natureza não eventual a
empregador, sob a dependência deste e mediante pagamento de
valor mensal.

C Dado o poder de controle e fiscalização do empregador, pode
ele realizar revista íntima em suas empregadas.

D O contrato de trabalho somente será válido se realizado de
forma expressa e por escrito.

E A alteridade, a pessoalidade, a subordinação e a exclusividade
são requisitos do contrato de trabalho.

QUESTÃO 18

Acerca da alteração do contrato de trabalho, assinale a opção
correta.

A O jus variandi, decorrente do poder de direção do empregador,
permite que o empregador faça unilateralmente qualquer
alteração no contrato de trabalho de seus empregados.

B O fato de o empregado exercer cargo de confiança ou a
existência de previsão de transferência no contrato de trabalho
excluem o direito ao adicional de transferência.

C O mútuo consentimento é o único requisito indispensável para
que se considere lícita qualquer alteração das condições
elencadas no contrato individual de trabalho.

D Transferência que acarrete mudança de domicílio garante ao
empregado o pagamento de um adicional não inferior a 35%
dos salários que ele percebia na localidade de origem.

E Tem direito a suplemento salarial correspondente ao acréscimo
da despesa de transporte o empregado transferido, por ato
unilateral do empregador, para local mais distante de sua
residência.

QUESTÃO 19

Em relação à suspensão, à interrupção e à rescisão do contrato de
trabalho, assinale a opção correta.

A O afastamento do empregado em razão de exigências
decorrentes de encargo público é motivo para a rescisão do
contrato de trabalho por justa causa.

B Nos contratos de trabalho por tempo determinado, o período de
suspensão ou interrupção influenciará obrigatoriamente na data
de cessação do ajuste, acarretando a prorrogação do prazo.

C Pode o juiz assegurar à mulher em situação de violência
doméstica e familiar a manutenção do vínculo trabalhista,
constituindo tal hipótese suspensão do contrato de trabalho.

D O afastamento do empregado por motivo de doença, por
período de até quinze dias, constitui causa de suspensão do
contrato de trabalho.

E A aposentadoria por invalidez é forma de rescisão contratual.

QUESTÃO 20

Em relação à rescisão do contrato de trabalho, ao aviso prévio, à
jornada de trabalho e às horas extras, assinale a opção correta. 

A O aviso prévio será concedido no prazo máximo de
oitenta dias, conforme a situação de cada trabalhador.

B Os empregados que exercem cargos de gestão estão sempre
sujeitos à jornada de quarenta e quatro horas semanais, sendo
credores das horas excedentes de trabalho bem como dos
respectivos adicionais.

C Em decorrência do princípio da autonomia das partes, o acordo
individual para a compensação de horas é válido ainda que
haja norma coletiva em sentido contrário.

D Empregado que labora como vendedor e percebe como salário
uma parte fixa e outra variável consistente em comissões não
tem direito ao recebimento de horas extras laboradas, uma vez
que a comissão pelas vendas já o remunera conforme o seu
esforço.

E A exigência, pelo empregador, ao empregado de realização de
serviços proibidos por lei constitui causa de rescisão indireta
do contrato de trabalho.
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QUESTÃO 21

Quanto ao período de descanso, ao adicional noturno, férias, à
estabilidade da gestante e à licença maternidade, assinale a opção
correta.

A Empregado que incorrer em vinte faltas injustificadas no
decorrer do período aquisitivo terá direito a apenas
dezoito dias corridos para o gozo de férias.

B O nascimento de filhos gêmeos ou parto múltiplo assegura à
mulher necessariamente a concessão de licença maternidade
em dobro.

C A garantia de emprego da gestante desde a confirmação da
gravidez até cinco meses após o parto foi estendida à adotante,
nos termos da lei federal.

D Nos trabalhos contínuos cuja duração exceda seis horas, é
obrigatória a concessão de intervalo de duas horas para
descanso e alimentação; caso a duração do trabalho não exceda
seis horas, o intervalo obrigatório será de quinze minutos.

E O vigia noturno não tem direito ao recebimento do adicional
noturno por ser o labor no período da noite característica
essencial de seu trabalho.

QUESTÃO 22

Com base no direito coletivo do trabalho, assinale a opção correta.

A É aplicável multa prevista em instrumento normativo —
sentença normativa, convenção ou acordo coletivo — no caso
de descumprimento de obrigação prevista em lei, ainda que a
norma coletiva seja mera repetição de texto legal.

B É válida a cláusula de acordo ou convenção coletiva de
trabalho que contemple a supressão do intervalo intrajornada.

C Caso o empregador estabeleça gratificação por tempo de
serviço e posteriormente seja a mesma gratificação
determinada em convenção coletiva da categoria, o empregado
terá direito ao recebimento apenas da descrita na convenção
coletiva, com exclusão da prevista em seu contrato de trabalho.

D Para o cálculo do valor da hora suplementar, considera-se
apenas o valor da hora normal, integrado por parcela de
natureza salarial, não se computando os acréscimos previstos
em acordo coletivo ou convenção coletiva.

E As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções
coletivas não integram os contratos individuais de trabalho e
somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante
negociação coletiva de trabalho.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta relativa a tipos de estrutura organizacional,
natureza, finalidades e critérios de departamentalização das
organizações formais modernas.

A Uma condição almejada pelas organizações modernas é a
sustentabilidade, que se restringe à adoção de medidas
ecologicamente responsáveis.

B Assessoria, departamentalização funcional e descentralização
são princípios de organização instituídos neste terceiro
milênio.

C A teoria da contingência defende a utilização, pela
organização, do princípio geral e universal da administração
para as situações específicas.

D As organizações com áreas funcionais orientadas para
processos alocam pessoas de departamentos permanentes para
executarem atividades temporárias em uma única função como,
por exemplo, a prestação de serviços.

E As renovações ocorridas nas estruturas organizacionais do
século XXI caracterizam-se pelo corte ou enxugamento no
tamanho das organizações e pelo desenvolvimento das
estruturas matriciais e das redes horizontais.

QUESTÃO 24

No que se refere às convergências e diferenças entre a gestão

pública e a gestão privada, assinale a opção correta.

A Tanto na gestão pública quanto na privada, as práticas da

transparência e da equidade são obrigatórias.

B Os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência devem ser obedecidos

obrigatoriamente de forma igualitária pela administração

pública e privada.

C O governo e as empresas públicas existem para servir aos

interesses gerais da sociedade, ao passo que as

responsabilidades das empresas privadas são inerentes à

natureza e à dimensão do poder a elas atribuído legalmente.

D Na administração pública, tal qual na iniciativa privada, o

administrado / cliente só pode ser cobrado pelo bem ou serviço

que efetivamente utilizar.

E No contexto das entidades públicas, a eficiência e a eficácia

― mensuradas na iniciativa privada por fatores como aumento

de receitas e expansão de mercados ― estão relacionadas à

correta utilização dos recursos e, primordialmente, à qualidade

do atendimento prestado ao cidadão e à sociedade.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta com referência à gestão de desempenho e

à gestão de resultados na produção de serviços públicos.

A Na gestão de desempenho por competências, o conhecimento

é o componente mais importante a ser observado no

empregado, pois a entrega do serviço final para a instituição

depende de essa característica estar presente no indivíduo.

B Na gestão de desempenho por competências, a prioridade é

avaliar, em detrimento de competências individuais, o alcance

das competências organizacionais, porque são estas últimas

que contribuem para a sobrevivência e a diferenciação da

organização no segmento em que atua.

C A gestão por resultados envolve o monitoramento e a avaliação

de desempenho da instituição para a verificação dos resultados

almejados, bem como a retroalimentação e a adoção de

medidas corretivas decorrentes da avaliação.

D A administração gerencial no setor público absorveu

características da administração burocrática por remunerar e

promover servidores com base no tempo de serviço.

E A administração por resultados no setor público tem como foco

o alcance de metas orçamentárias, independentemente do grau

de satisfação do cidadão.
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QUESTÃO 26

Os processos de planejamento, direção, comunicação, controle e

avaliação são integrantes do processo administrativo ou

organizacional. Acerca desses processos, assinale a opção correta.

A O processo de avaliação de desempenho possibilita a

verificação da eficiência, da eficácia e da efetividade

organizacional, visa ao aperfeiçoamento da gestão e tem foco

prospectivo.

B Atividades de acompanhamento e monitoração do trâmite dos

processos judiciais de um tribunal são inerentes ao processo de

planejamento do órgão.

C O processo de direção em uma instituição está vinculado ao

ordenamento das tarefas, possui foco na execução dos

processos e tem caráter impessoal por se referir aos padrões

técnicos estabelecidos.

D São necessários grandes avanços tecnológicos para que a

comunicação se concretize por meio das soluções tecnológicas,

pois estas ainda estão restritas à transmissão de informações.

E No processo de planejamento, a análise do cenário presente é

preponderante em relação às perspectivas futuras, pois a etapa

mais importante do planejamento é a identificação da situação

atual.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta a respeito de planejamento estratégico,

tático e operacional.

A Para a formulação da estratégia de uma instituição, segundo a

análise SWOT, é relevante que se avalie o ambiente interno

com a finalidade de se identificarem as oportunidades e as

ameaças existentes dentro da organização.

B Os planos operacionais correspondem à tradução e à

interpretação das decisões estratégicas e são realizados nos

níveis intermediários de uma instituição.

C A definição da visão de uma instituição é compreendida como

uma etapa do planejamento estratégico, com o foco no futuro

e naquilo que se pretende alcançar no longo prazo.

D O planejamento estratégico, para ser eficaz, deve possuir

conteúdo detalhado e analítico, e a amplitude de sua

abrangência deve ser orientada para cada unidade

organizacional.

E Com o detalhamento das tarefas, os planos de curto prazo para

dar cobertura às atividades individuais dos servidores de um

órgão são inerentes ao planejamento tático.

QUESTÃO 28

Em relação aos conceitos e conteúdos referentes à gestão por

processos e à gestão por projetos, assinale a opção correta.

A O escopo do projeto define todas as atividades a serem

desenvolvidas na fase de execução e acompanhamento do

projeto, incluindo o plano de ação, monitoramento e avaliação.

B A identificação da necessidade de criação de um projeto em

um órgão público sempre ocorre em âmbito estratégico, uma

vez que a necessidade identificada no âmbito operacional é um

processo.

C A especialização do conhecimento, a visão individual sobre a

administração e o foco restrito na atividade exercida para a

operacionalização do produto ou serviço são características de

uma estrutura organizada por processos.

D O gerenciamento por projetos consiste na aplicação de

conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas com a

finalidade de atender às necessidades dos indivíduos que

estejam diretamente envolvidos no projeto e possam ser

afetados, positiva ou negativamente, pelos resultados desse

projeto.

E A área de gerenciamento da qualidade do projeto é responsável

pela identificação e análise de riscos, bem como pelo

planejamento das respostas aos riscos que possam atrapalhar

o andamento do projeto.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta no que concerne à gestão de contratos

celebrados com a administração pública.

A Para serem especificados os reajustes de preços previstos no

contrato, bem como as atualizações monetárias e as

compensações decorrentes de condições de pagamento, são

necessários aditamentos contratuais.

B Na administração pública, para cada contrato é designado

um fiscal, que se responsabiliza pessoalmente pelo

acompanhamento e pela gestão global das etapas do contrato,

sendo vedada a contratação de auxílio por terceiros externos à

entidade.

C A alteração unilateral de cláusulas econômico-financeiras pela

administração pública é uma das prerrogativas legais para se

manter o equilíbrio econômico-financeiro de um contrato. 

D Monitorar o prazo de vigência do contrato, manter controle dos

pagamentos efetuados e elaborar relatórios periódicos para a

prestação de informações são atribuições típicas de um fiscal

de contrato.

E No ato da formalização contratual, poderá ser exigida a

prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e

compras, sendo a modalidade de garantia determinada pelo

contratante.
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QUESTÃO 30

Acerca dos procedimentos de reavaliação, redução ao valor
recuperável (impairment) e depreciação, assinale a opção correta,
de acordo com o MCASP.

A A perda por irrecuperabilidade do ativo deve ser reconhecida
em conta de ajustes de exercícios anteriores, no patrimônio
líquido.

B No setor público, o procedimento de redução a valor
recuperável é aplicado exclusivamente para os ativos não
geradores de caixa.

C O procedimento contábil da depreciação não deve ser aplicado
quando o ativo se tornar ocioso ou for retirado de uso.

D Caso a entidade faça a opção pelo procedimento da
reavaliação, esta deverá ser efetuada anualmente, mesmo que
os itens do ativo não venham a sofrer mudanças significativas
no valor justo.

E A depreciação acumulada deve ser eliminada contra o valor
contábil bruto no item do ativo a ser reavaliado.

QUESTÃO 31

Com referência às determinações do MCASP, assinale a opção
correta acerca da mensuração de passivos, provisões e passivos
contingentes.

A O fato de o valor das provisões ser a melhor estimativa do
desembolso exigido para se extinguir a obrigação faz com que
as provisões não sejam reavaliadas.

B Se a saída de recursos para o pagamento da obrigação for
improvável, a provisão deverá ser reclassificada como passivo
contingente.

C Se puderem ser estimados confiavelmente, os passivos
contingentes deverão ser reconhecidos em contas patrimoniais.

D Os passivos derivados de apropriações por competência, por
já possuírem fato gerador, não devem ser reconhecidos como
provisões.

E Por estarem relacionados a valores incertos, os ajustes de
perdas estimadas são registrados como provisões.

QUESTÃO 32

A respeito do alcance e da estrutura do Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público (PCASP), assinale a opção correta.

A Para permitir a apuração do superávit financeiro de acordo
com a Lei n.º 4.320/1964, a partir da classificação do ativo
e do passivo em financeiro e permanente, são utilizadas as
letras F e P, respectivamente.

B Se os totais a débito e a crédito apresentarem valores iguais,
o lançamento em uma conta de natureza de informação
orçamentária poderá ter como contrapartida uma conta de
natureza de informação patrimonial.

C Visando facilitar a análise das informações de acordo com
a sua natureza, o PCASP está estruturado em quatro sistemas
de contas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de
compensação.

D O PCASP é de utilização obrigatória para todos os órgãos
e entidades dos entes da federação, inclusive nas empresas
estatais independentes.

E O PCASP Estendido é de utilização obrigatória para os entes
que precisem de referência para o desenvolvimento de suas
rotinas e sistemas.

QUESTÃO 33

Determinada entidade do setor público registrou as
seguintes transações durante um exercício financeiro já encerrado:

< previsão da receita orçamentária e fixação da despesa
orçamentária no valor de R$ 228.000,00;

< contratação de operação de crédito no valor
de R$ 84.000,00, com recebimento imediato do recurso
e pagamento em longo prazo;

< empenho, liquidação e pagamento à vista de veículo para
uso no valor de R$ 48.000,00, com a entrega imediata
do bem;

< lançamento da primeira parcela da depreciação do veículo
no valor de R$ 800,00;

< empenho, liquidação e pagamento de despesa de pessoal
à conta de exercícios anteriores no valor de R$ 30.000,00.

Considerando essas informações, assinale a opção correta acerca da
elaboração das demonstrações contábeis aplicadas ao setor público.

A Na demonstração dos fluxos de caixa, a aquisição do veículo
será registrada no fluxo de caixa das atividades operacionais.

B No balanço financeiro, o resultado financeiro do exercício
apresentará superávit no valor de R$ 6.000,00.

C No balanço patrimonial, a contrapartida do valor
correspondente à depreciação acumulada deverá ser registrada
no patrimônio líquido, em contas de ajustes da avaliação
patrimonial.

D No balanço orçamentário, o resultado orçamentário do
exercício será superavitário em R$ 35.200,00.

E O resultado patrimonial do exercício apurado na demonstração
das variações patrimoniais será superavitário em R$ 5.200,00.

QUESTÃO 34

No que se refere às etapas e estágios das despesas e receitas
públicas, assinale a opção correta.

A O processo de fixação da despesa orçamentária estará
concluído quando houver a verificação do direito adquirido
pelo credor, comprovado por títulos e documentos do
respectivo crédito.

B Se o instrumento de contrato for facultativo, ele poderá ser
substituído pela ordem bancária.

C A previsão da receita é a base utilizada para estimar as
necessidades de financiamento do governo.

D No estágio da arrecadação da receita, é verificada a
procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora.

E As doações em espécie recebidas pelos entes públicos devem
passar pelo estágio do lançamento.

QUESTÃO 35

Com relação aos instrumentos de segurança do Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), assinale
a opção correta.

A Um módulo extrator de dados permite que dados da base
SIAFI sejam transferidos para equipamentos de processamento
eletrônico do usuário devidamente cadastrado e habilitado.

B Por ser tido como oficial, qualquer dado extraído do SIAFI
dispensa autenticação, para efeito de publicação.

C Para cada unidade gestora, a forma de acesso ao SIAFI é
estabelecida pelo respectivo ordenador de despesa.

D A conformidade diária do SIAFI será realizada pelo
contabilista responsável pelas informações inseridas no
sistema.

E Após a contabilização, qualquer documento incluído no SIAFI
só pode ser alterado com a autorização do ordenador de
despesa.
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QUESTÃO 36

Considerando o relacionamento do regime orçamentário com
o regime contábil, assinale a opção correta acerca do tratamento
contábil aplicável aos impostos e contribuições.

A Quando houver incerteza sobre o montante a ser transferido no
momento do reconhecimento do crédito tributário, nenhum
registro contábil deve ser efetuado.

B Para evitar a formação de superávit financeiro superior ao seu
lastro financeiro, o ente recebedor deverá constituir provisão
para devedores duvidosos.

C No cálculo da provisão para repartição tributária, não devem
ser deduzidos eventuais ajustes para perdas.

D Um crédito a receber somente pode ser reconhecido no ente
recebedor após a arrecadação do tributo pelo ente transferidor.

E Caso haja a entrada de recursos, deve-se registrar os tributos
como um ativo em contrapartida a uma variação patrimonial
aumentativa, ainda que sejam recebidos antes da ocorrência do
fato gerador.

QUESTÃO 37

Considerando que a lei orçamentária anual (LOA) compreende a
discriminação da receita e da despesa, assinale a opção correta.

A Ao aprovar a LOA, o Poder Legislativo autoriza que o Poder
Executivo aplique os recursos financeiros em gastos
necessários à manutenção dos serviços públicos ao longo do
exercício financeiro, o qual não coincide com o ano civil. 

B Por previsão constitucional, a própria LOA poderá conter
autorização para contratação de operações de crédito por
antecipação de receita orçamentária.

C A LOA prevê as despesas para o decurso do exercício
financeiro e, após aprovada, garante aos entes públicos que
suas necessidades de recursos financeiros serão plenamente
atendidas. 

D Conforme dispositivo legal, a LOA compreende o orçamento
de investimento das estatais, limitado às empresas em que a
União detenha, de forma direta, a maioria do capital social.

E O início de programas ou projetos não inclusos na LOA poderá
se realizar mediante a comprovação da existência de recursos
financeiros acima daqueles previstos na execução do
orçamento. 

QUESTÃO 38

Acerca dos princípios orçamentários que orientam os
procedimentos relativos à elaboração do orçamento público,
assinale a opção correta.

A Pode-se afirmar como uma ressalva ao princípio da não
afetação de receitas, a destinação de recursos provenientes da
arrecadação de impostos ao fundo de participação dos estados
e municípios.

B A previsão constitucional que estabelece as três esferas
orçamentárias contradiz o princípio da unidade que determina
que o orçamento deva ser uma peça única.

C As receitas orçamentárias, embora admitam deduções, devem
ser previstas pelos seus valores totais para que não haja
divergência com as determinações do princípio do orçamento
bruto.

D Há desobediência ao princípio do equilíbrio quando são
realizadas operações de crédito para assegurar a igualdade nos
casos em que as despesas do orçamento são superiores ao valor
total de receitas.

E Em razão do princípio da exclusividade, que determina que
a LOA não pode apresentar conteúdo diferente da previsão de
receitas e da fixação das despesas, a autorização para abertura
de créditos suplementares deve ser realizada junto à lei de
diretrizes orçamentárias.

QUESTÃO 39

Com relação aos créditos adicionais, cuja finalidade é atender
despesas não previstas ou insuficientemente dotadas no orçamento
público, assinale a opção correta.

A Age em conformidade com os dispositivos legais a autoridade
pública que abre créditos extraordinários, sem a autorização do
legislativo, em casos de calamidade pública. 

B O pagamento de despesas de pequeno vulto sem previsão
orçamentária pode ser realizado mediante a abertura de
créditos adicionais extraordinários autorizados na
lei orçamentária anual. 

C A classificação dos créditos adicionais está prevista em quatro
tipos: suplementares, especiais, extraordinários e
superavitários.

D A variação de preços de bens e serviços no decorrer do
exercício financeiro não é fato justificável para solicitação
de abertura de créditos suplementares. 

E A vigência de todas as modalidades de créditos adicionais
é restrita ao exercício financeiro em que foram abertas, sem
possibilidade de reabertura de seu saldo em exercício seguinte.

QUESTÃO 40

Acerca do orçamento-programa, assinale a opção correta.

A A adoção do orçamento-programa no Brasil não representou
grandes avanços em relação aos sistemas orçamentários
anteriores, devido à ausência de indicadores para medição de
resultado dos programas. 

B O orçamento-programa tem como um de seus objetivos
incrementar financeiramente o orçamento de um exercício para
o outro.

C Um orçamento cuja ênfase esteja voltada mais às realizações
de um governo do que às suas aquisições possui características
de orçamento-programa. 

D No orçamento-programa, as decisões orçamentárias estão
diretamente relacionadas às necessidades financeiras dos entes
da administração pública. 

E O principal critério de classificação orçamentária previsto no
orçamento-programa corresponde às unidades administrativas.

QUESTÃO 41

Acerca das receitas e despesas constantes do orçamento público,
bem como suas classificações, assinale a opção correta.

A A administração pública, ao fazer investimento com a obtenção
de títulos representativos de participação no capital social de
outras entidades em funcionamento, deverá classificar o gasto
como despesas de capital — inversões financeiras. 

B Todas as despesas, sejam elas classificadas como
orçamentárias ou extraorçamentárias, demandam autorização
legislativa para serem realizadas. 

C No orçamento federal, o pagamento dos juros pela rolagem da
dívida pública e as parcelas de amortização do principal da
dívida são classificados como despesas de capital, na
modalidade transferência de capital.

D A entrega de um conjunto habitacional para moradia popular
indica, na previsão orçamentária, o aumento da receita corrente
de contribuições, advinda da expectativa de aumento da
arrecadação da taxa de limpeza pública. 

E A receita de dívida ativa proveniente da inclusão do nome de
contribuintes que não efetuam o pagamento de seus impostos
até o final do exercício financeiro deve ser classificada, pela
administração pública, como receita corrente tributária. 
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta relativamente ao controle das finanças

públicas e às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF).

A Uma das formas de controle estabelecida pela LRF é a

obrigatoriedade, aos estados e municípios, de envio de suas

contas ao executivo federal, em data limite, sob pena de não

receberem os valores oriundos de transferências voluntárias. 

B O ordenador de despesa deve apresentar a estimativa de

impacto orçamentário-financeiro para o exercício seguinte

sempre que uma ação governamental representar o aumento de

despesa pública e, sendo possível, o impacto para o exercício

posterior. 

C No estabelecimento dos percentuais máximos da receita

corrente líquida a serem gastos na despesa com pessoal, a LRF

retira do cômputo da classificação os valores destinados ao

pagamento de contribuição previdenciária.

D Para viabilizar a transparência da gestão fiscal, a LRF

estabelece que os entes da Federação disponibilizem o acesso

a informações referentes a todos os pagamentos realizados às

pessoas jurídicas fornecedoras de bens e serviços, excluídos os

valores destinados à remuneração de pessoas físicas, para que

a privacidade delas não seja violada. 

E As despesas públicas, correntes ou de capital, que ultrapassem

o exercício financeiro subsequente, serão consideradas como

obrigatórias de caráter continuado. 

QUESTÃO 43

No tocante às diretrizes constitucionais pertinentes ao plano

plurianual (PPA) e à lei de diretrizes orçamentárias (LDO), assinale

a opção correta.

A Os valores que possam vir a desequilibrar as contas públicas,

a exemplo dos passivos contingentes, assim como as ações e

programas necessários para saná-los, devem constar no PPA. 

B Os riscos fiscais — anexados à LDO — são classificados em

riscos orçamentários e riscos da dívida; a restituição de tributos

superior aos valores previstos é um exemplo de riscos da

dívida. 

C A avaliação dos custos dos serviços públicos prestados é

inviabilizada pela ausência de normas relativas ao controle de

custos dos programas, seja na LOA, LDO ou PPA.

D De acordo com os dispositivos legais, o desenvolvimento do

projeto de lei do PPA pelo governo federal deve considerar a

plenitude dos estados e municípios para que se atenda ao

quesito da regionalização dos programas.

E O chefe do Poder Executivo exercerá seu primeiro ano de

mandato executando programas e ações de governo de seu

antecessor, visto que o PPA a que ele se reporta foi

desenvolvido pela equipe do gestor governamental anterior. 

QUESTÃO 44

Acerca dos modelos de gestão de pessoas e da gestão estratégica de
pessoas, assinale a opção correta.

A De acordo com o modelo estratégico, a missão, a visão, os
valores, os objetivos, as metas e os processos de trabalho são
elementos norteadores das políticas e práticas de gestão de
pessoas.

B A característica distintiva do modelo político de gestão de
pessoas refere-se à ideia de que as práticas da área devem ser
projetadas para influenciarem o comportamento dos
trabalhadores em prol dos objetivos das organizações.

C Conflitos de trabalho tendem a ser compreendidos como
funcionais no modelo estratégico de gestão de pessoas, de
modo que compete aos profissionais da área e das demais
unidades organizacionais administrá-los com vista à
aprendizagem organizacional.

D Atividades de recrutamento e seleção, treinamento e
desenvolvimento, avaliação de desempenho e gestão da
remuneração compõem o leque de atuação de uma área de
gestão de pessoas orientada pelo modelo político.

E O modelo instrumental comporta uma série de prescrições
sobre como vincular os métodos e as técnicas de gestão de
pessoas com os objetivos das organizações e seus respectivos
trabalhadores.

QUESTÃO 45

A respeito da gestão estratégica de pessoas no setor público,
assinale a opção correta.

A Os modelos mais recentes de gestão de pessoas em vigor na
administração pública, a exemplo da gestão por competências,
tendem a priorizar o desenvolvimento das atividades e das
tarefas em detrimento do controle de objetivos, metas e
resultados.

B Avaliar, dirigir e monitorar a gestão de pessoas nas
organizações públicas são atos de competência primária das
unidades de recursos humanos e das gerências de linha cujos
membros sejam responsáveis por prover as condições
necessárias para a implementação exitosa das políticas e
práticas da área.

C A efetividade das iniciativas de gestão de pessoas depende da
capacidade e da possibilidade de as lideranças das áreas
participarem ativamente das sessões de planejamento
organizacional nas quais se fazem presentes os principais
grupos e atores de influência da organização.

D Modelo adotado por diversas organizações públicas, a gestão
de pessoas por competências é compatível tanto com estruturas
organizacionais burocráticas assentadas na noção de cargos,
quanto com estruturas pós-burocráticas fundamentadas na ideia
de espaço ocupacional.

E A falta de apoio das lideranças organizacionais não pode ser
considerada uma barreira à execução de políticas e práticas
estratégicas de gestão de pessoas, visto que tais iniciativas são
de responsabilidade particular dos profissionais de recursos
humanos.
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QUESTÃO 46

Com relação à gestão de desempenho, assinale a opção correta.

A Iniciativa, foco em resultados e trabalho em equipe são

categorias comportamentais, enquanto índices de retrabalho e

de satisfação dos clientes são perspectivas de resultados do

desempenho individual.

B Apesar de representar uma tendência no campo da gestão de

pessoas, o uso da avaliação 360º pode ser prejudicial uma vez

que a troca de papéis entre avaliado e avaliador durante o

processo avaliativo tende a aumentar as chances de erros como

leniência e tendência central.

C A vinculação dos desempenhos individuais com os objetivos

e as metas das equipes de trabalho e as respectivas

organizações é dispensável nos casos em que os cargos

ocupados pelos trabalhadores sejam adequadamente

especificados.

D A gestão de desempenho assume caráter somativo uma vez que

visa comparar os resultados de desempenho apresentados pelos

trabalhadores com padrões anteriormente estipulados pelas

lideranças organizacionais.

E A intervenção no plano de trabalho, nos casos de dificuldades

sentidas pelos trabalhadores, deve ser realizada apenas ao fim

de cada ciclo de avaliação, momento em que os atores

envolvidos detêm informações suficientes para revisarem o que

foi planejado.

QUESTÃO 47

No que concerne à gestão de cultura organizacional, assinale a

opção correta.

A A socialização visa adaptar os novos funcionários à cultura

dominante de uma organização, de modo que os valores, as

convicções e os costumes organizacionais não sejam

despropositadamente desorganizados.

B Entre os traços de cultura comuns às organizações públicas,

incluem-se a alta suscetibilidade do ambiente a turbulências, a

insegurança em relação aos termos de manutenção do vínculo

profissional e a desvalorização dos padrões formais de

trabalho.

C As práticas de seleção adotadas em concursos, geralmente

compostas de testes de conhecimento, constituem iniciativas

orientadas exclusivamente para a manutenção dos traços

culturais das organizações públicas.

D A cultura de uma organização não pode ser notada em registros

documentais; apenas pelo convívio com os trabalhadores é que

se identificam os traços distintivos de uma organização.

E Nas organizações públicas, as ações da alta liderança tendem

a exercer menos impacto na cultura organizacional dado o

caráter temporário das funções e dos cargos ocupados por

esses líderes.

QUESTÃO 48

A propósito de mudança organizacional, assinale a opção correta.

A O êxito de um processo deliberado de mudança organizacional
depende de alterações legítimas nas atitudes dos dirigentes,
cujos comportamentos servem de estímulo para que os demais
trabalhadores confiram credibilidade ao processo em curso.

B Mudanças são consideradas disfunções organizacionais cujos
efeitos previstos demandam configurações do processo de
gerenciamento do fenômeno entendido como uma construção
de novas habilidades técnicas e comportamentais.

C Para que se caracterize determinado processo de aprendizagem
como uma mudança organizacional, é necessário que ocorram
transformações mais radicais que afetem aspectos substanciais
do comportamento dos trabalhadores.

D Se o processo de mudança organizacional exigir dos
trabalhadores o desenvolvimento de novos repertórios técnicos
e comportamentais, que constituem objetos de programas e
ações de treinamento e desenvolvimento de pessoas, serão
notados resultados substanciais dessas mudanças no curto
prazo.

E A mudança organizacional pressupõe ações deliberadas,
objetivas e racionais, de forma que o conhecimento e o
domínio das forças ambientais que afetem a dinâmica
organizacional se tornem objeto central da gestão dos
processos de mudança.

QUESTÃO 49

Tendo em vista que compreender e direcionar a dinâmica de uma
organização em um cenário de instabilidade é tarefa de alta
complexidade, que exige dos profissionais responsáveis uma
atuação coordenada e sistemática para que os objetivos e as metas
das organizações sejam alcançados com sucesso, assinale a opção
correta.

A Em geral, as organizações da administração pública não são
orientadas por resultados econômico-financeiros; por isso, é
irrelevante o uso de ferramentas de apoio ao planejamento
estratégico como, por exemplo, o balanced scorecard.

B A elaboração de uma estratégia organizacional é
responsabilidade da alta liderança das organizações, cujas
decisões, em termos de objetivos, metas e resultados, são
utilizadas em seguida como referenciais de desempenho pelos
demais gestores e trabalhadores.

C No planejamento estratégico, a análise interna pode ser
dispensada quando são estáveis aspectos como perfil da
força de trabalho, estrutura e processos de trabalho,
semelhantemente ao que ocorre nas organizações públicas.

D Na concepção de uma estratégia organizacional, é importante
considerar os elementos do ambiente externo — tecnologia,
valores da sociedade, demografia, legislação e condições
econômicas —, bem como os elementos do ambiente interno
— estrutura interna, cultura organizacional e competências.

E Inicia-se o processo de administração estratégica de uma
organização pela análise de seus ambientes externo e interno;
em seguida, propõe-se a estratégia organizacional; e finaliza-se
esse fluxo com a elaboração da missão, da visão e dos valores
organizacionais.
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QUESTÃO 50

De acordo com o Programa Nacional de Gestão Pública e
Desburocratização (GESPÚBLICA), assinale a opção correta.

A O sistema de pontuação de avaliação da gestão pública
determina o estágio de maturidade da gestão da organização
nas dimensões de processos de trabalho e resultados
organizacionais; enquanto na primeira se avaliam os fatores
enfoque, aplicação, aprendizado e integração, na segunda
dimensão são avaliados a relevância, a tendência e o nível
atual.

B Por ser uma iniciativa desenvolvida no âmbito da
administração pública brasileira, o modelo de excelência em
gestão pública permite avaliações comparativas de
desempenho apenas entre organizações públicas nacionais, não
sendo possíveis comparações com organizações públicas
internacionais, tampouco com o desempenho de empresas do
setor privado.

C Os métodos e procedimentos de coleta e de análise de dados
estabelecidos a partir do instrumento para avaliação da gestão
pública permitem se deduzir que tal iniciativa de pesquisa
assume abordagem quantitativa, dispensando-se evidências não
numéricas de resultados passíveis de verificação em
documentos oficiais e similares.

D O instrumento para a avaliação da gestão pública encontra-se
estruturado em oito critérios de excelência: governança;
estratégia e planos; público-alvo; interesse público e cidadania;
gestão da informação; pessoas; processos; e resultados.

E A maior quantidade de pontos atribuídos aos critérios de
público-alvo, de interesse público e de cidadania se deve à
premissa, assumida pelo modelo de excelência em gestão
pública, de que a administração pública tem como destinatários
de suas ações os cidadãos, a sociedade e as partes interessadas.

QUESTÃO 51

Em relação aos recursos patrimoniais, assinale a opção correta.

A Os bens fungíveis podem ser divididos sem que as partes
percam sua característica inicial.

B A vida útil e a vida econômica dos recursos patrimoniais são
medidas equivalentes.

C Na operação do empreendimento, o ativo imobilizado ou fixo
de natureza permanente destina-se à venda. 

D Os bens patrimoniais totalmente depreciados devem ter seu uso
descontinuado.

E Patentes e direitos autorais são considerados bens patrimoniais
intangíveis.

QUESTÃO 52

A respeito da gestão de patrimônio no âmbito do governo federal,
assinale a opção correta.

A O valor do bem produzido por um órgão é fixado pela soma
dos custos de matéria-prima destinada à confecção desse bem. 

B É necessário constituição de comissão especial para realização
de exame qualitativo para aceitação de ativo adquirido por
pregão eletrônico.

C Caso um material seja considerado antieconômico e
irrecuperável, deve-se providenciar sua imediata cessão.

D O inventário físico de transformação é realizado caso haja
mudança do dirigente da unidade gestora.

E O recebimento de ativos no serviço público pode ocorrer por
compra, cessão, doação, permuta, transferência ou produção
interna.

QUESTÃO 53

Acerca da administração de material e patrimônio no governo
federal, assinale a opção correta.

A No fornecimento por requisição, a entrega de material
ao usuário segue uma tabela de provisão previamente
estabelecida, independentemente de qualquer solicitação.

B Na armazenagem, os materiais devem ficar protegidos da ação
danosa de animais ou insetos.

C Recebimento é o ato pelo qual se declara que o material
foi aceito, por satisfazer às especificações contratadas, e foi
recebido no local designado.

D Todas as movimentações de materiais e patrimônio devem
ser registradas em sistema informatizado. 

E Para realizar a armazenagem e a distribuição de qualquer
material, o órgão federal pode optar pelo método primeiro
a entrar, primeiro a sair (PEPS) ou pelo método último
a entrar, primeiro a sair (UEPS).

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta, relativa a compras no governo federal.

A Na tomada de preços, são escolhidos e convidados a participar
do certame no mínimo três interessados, cadastrados ou não,
que atuem no mesmo ramo do objeto da licitação.

B Na licitação para registro de preços, deve-se indicar a dotação
orçamentária que enseje a despesa.

C No pregão eletrônico, a habilitação ocorre após a etapa
competitiva e, na concorrência pública, antes da abertura das
propostas dos licitantes interessados.

D Em licitações nas modalidades tomada de preços
e concorrência pública, pode ser exigida a comprovação de
atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época. 

E A participação de bolsas de mercadorias no apoio operacional
é vedada a órgão ou entidade que promova pregão eletrônico.

QUESTÃO 55

A respeito da alienação de bens pelo governo federal, assinale
a opção correta.

A Doações realizadas por pessoa jurídica a órgão público ou
a entidade da administração são irreversíveis mesmo que
cessadas as razões que justificavam a doação. 

B É vedada a realização de leilão para venda de bens móveis pela
administração pública federal. 

C Na concorrência para a venda de bens imóveis, a administração
pode exigir comprovação do recolhimento de quantia
correspondente a 25% do valor da avaliação realizada.

D É dispensável avaliação prévia para alienação de bens móveis.
E A licitação na modalidade concorrência é requisito para

a alienação de bens imóveis da administração pública. 

QUESTÃO 56

Em relação à gestão de estoques e armazenamento, assinale a opção
correta.

A Entre os componentes da classificação de materiais, incluem-se
a catalogação, a simplificação e a especificação.

B A curva ABC pode ser representada por um gráfico de
distribuição normal.

C A taxa de cobertura, ou antigiro, é representada pelo consumo
anual dividido pelo estoque médio do produto.

D As embalagens em forma de cubo são as mais indicadas para
paletização.

E Os containers flexíveis são inapropriados para estocagem
e movimentação de líquidos. 
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QUESTÃO 57

mês
consumo mensal 

em unidades

março 130

abril 170

maio 160

junho 150

julho 140

agosto 160

setembro 170

outubro 180

novembro 200

dezembro 140

Essa tabela apresenta quantas unidades de um item foram
consumidas em um órgão federal durante dez meses. Sabendo que
a política de materiais desse órgão determina que sejam
considerados os seis últimos meses de consumo para calcular
a média móvel, utilizada pelo órgão para estabelecer a previsão
anual de seus estoques, assinale a opção que apresenta corretamente
a previsão do estoque total para os doze meses subsequentes.

A 1.920
B 1.980
C 2.000
D 1.820
E 1.900

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta de acordo com o Código de Ética do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 8.ª Região.

A É vedado ao servidor manter sob sua subordinação hierárquica
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o quarto grau, inclusive.

B A Comissão de Ética compõe-se por cinco membros e
respectivos suplentes, designados pelo corregedor-geral do
tribunal, entre os servidores efetivos e estáveis, que não
tiverem sofrido, nos últimos cinco anos, punição penal ou
administrativa.

C As disposições constantes do Código de Ética aplicam-se a
todos os servidores do tribunal e ainda àqueles que, mesmo
sendo de outra instituição, prestem serviços de natureza
permanente ao tribunal, mas não aos vinculados indiretamente
e em caráter excepcional que estarão submetidos à regulação
específica de seu órgão de origem.

D A prática de ações com visibilidade plena integra a gestão
democrática que deve ser observada pelo servidor no
cumprimento de suas atribuições.

E Os servidores nomeados ou designados para o exercício dos
cargos em comissão, de direção ou chefia, dada a natureza das
atribuições, obedecerão a regras específicas, além das demais
normas constantes do Código de Ética.

QUESTÃO 59

Acerca dos dispositivos constantes do Regimento Interno do TRT

da 8.ª Região, assinale a opção correta.

A É da competência originária do vice-presidente do TRT da

8.ª Região a concessão de licença para servidor acompanhar

cônjuge ou de licença capacitação, bem como a concessão de

dispensa do ponto.

B Compete originalmente ao presidente do TRT da 8.ª Região, a

coordenação da escala de férias dos juízes de primeiro grau e

a direção do foro trabalhista.

C O depósito público é órgão externo auxiliar do Foro de Belém,

não o integrando, portanto.

D A Escola da Magistratura, o Conselho da Ordem do Mérito Jus

et Labor e a Corregedoria Regional são órgãos do TRT da

8.ª Região.

E É de competência exclusiva da Seção Especializada II do TRT

da 8.ª Região processar e julgar, originariamente, os dissídios

coletivos de natureza econômica ou jurídica, bem como

homologar os acordos neles celebrados.

QUESTÃO 60

No que concerne aos trâmites processuais descritos no Regimento

Interno do TRT da 8.ª Região, assinale a opção correta.

A A pauta de julgamento será organizada pela ordem cronológica

de entrada do processo na distribuição local.

B Os julgamentos acerca de dissídios coletivos, embargos de

declaração, habeas corpus e mandados de segurança preferem

aos demais julgamentos, independentemente de requerimento

da parte.

C As partes serão notificadas dos julgamentos mediante

publicação da pauta no órgão oficial, com antecedência

mínima de setenta e duas horas.

D Independem de publicação e inclusão em pauta de julgamento:

habeas corpus, conflito de competência e processo

administrativo disciplinar.

E Nas sessões de julgamento da pauta judiciária, o

pronunciamento do desembargador relator precede a

manifestação do Ministério Público do Trabalho.


